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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES .

Processo no	 10640.001504/91-85

Sessão de:	 07 de dezembro de 1993.	 ACORDA° no 203-00.847
Recurso noz	 91.308
Recorrente:	 JOAO FELICIO ALMEIDA FERNANDES.
Recorrida:	 DRF EM JUIZ DE FORA - MG

ITR - SWo contribuintes do ITR os proprietários,
os titulares do dominio tátil e os possuidores, a
qualquer titulo, de imóveis rurais no momento do
lançamento. Recurso negado.

Vistes, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por JOAO FELI CIO ALMEIDA FERNANDES.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros MARIA THEREZA
VASCONCELLOS 'DE ALMEIDA, MAURO WASILEWSKI e TIBERANY FERRAZ DOS
SANTOS.

Sala das Sessffev:,.. em 07 de dezembro de 1993. 	 .
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::.RNANDES - Procurador-Representante
da Fazenda Nacional

VISTA EM SESSNO DE 2 8 JAN1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
SERGIO AFANASIEFF, CELSO ANGELO LISBOA GALLUCI e SEBASTIA0 BORGES
TAQUARY.
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Conforme NotificaçWo 'de fls. 02, exige-se do
contribuinte acima identificado o recolhimento de Cr$ 739.310,95, 	 .
a título de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural„- • Taxa	 .
de Serviços Cadastrais,. Contribui0o Parafiscal e • Sindicalp CNA e

• " CONTAS, correspondentes ao exercício de 1990 do imóvel de sua
• . propriedade denominado "Fazenda das Mangabeiras"„ cadastrado no

••• INCRA sob o código 931.101.008.052-3 0 localizado no Município de
Planaltina-M.

.1
Inconformado	 com	 a exigencia	 constante	 do	 1.	 i

.

	

	 mencionado documento de fls. 02, o . notificado procedeu 	 A
impugna 0o de fls. 01, alegando Jamais ter tomado posse do
referido imóvel, tendo em vista a ocupaçb há mais de vinte anos 	 .

- por •posseiros. Aduz, ainda, que apesar de ter comunicado tal fato
... ao INCRA, n2(o obteve desse órgWo a demarcaçMo exata de suas

	

f pretensas terras. Para comprovar suas alegaçetess o contribuinte 	 . ..'
• anexa aos autos os documentos de fls. 03 a 06.

Encaminhando-se os autos à Delegacia 'da Receita •
federal - em juiz de Fora, a Autoridade Julgadora de Primeira
Instttncia, através da DecisMo de fls. 15/17, julgou procedente o
lançamento consubstanciado na NotificaçXo de fls. 02, ementando

. •	 assim •sua decisMou 	 .

"ITR - Normas gerais • - Irrelevante para
descaracterizar o lançamento do imposto o fato do
proprietário nWo estar de posse do imóvel rural
por motivo de invasao de.-posseiro."

- Contestando	 a deCisWo "prolatada em	 primeira
-. .• instãncia administrativa, o notificado recorre, tempestivamente,
• 'a este Conselho (fls. 22/24), reiterando a informaçMo de que

jamais tomou posse do imóvel, objeto do „lançamento de oficio
. impugnado.. . Anexa ao recurso voluntário os documentos- de. fls. 	 n
•. 25/37.
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Processo no	 10640.001504/91-85
Acórcao no	 203-00.847

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

Por concordar com os argumentos expendidos pela
Autoridade Julgadora de Primeira Instãncia, adoto e transcrevo
parte de sua decis'áon

"Conforme cl :i. contidas na Lei n2
4.504 de 30.11.64 e na Lei n2 5.172 de 25.10.66
s'Ao contribuintes do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural os proprietários, os titulares
do domínio CAtil e os possuidores, a qualquer
título,	 de	 imóveis rurais no momento	 do
lançamento.

Tendo em vista que o fato do imóvel rural
estar ilegalmente ocupado por posseiros nWo exime
o	 legítimo	 proprietário	 da	 condi	 de

. contribuinte do ITR e considerando também que
processo judicial no 23 CP, relativo á penhora do
bem, ainda rao foi concluído, conforme documento
de fls. 10, deverá ser mantido o lançamento em
tela."

Pelo acima exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessefes, em 07 de dezembro d .e 1993.
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